
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347807 - TO (2023/0120817-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DE SOUSA SENA
ADVOGADOS : ANDREIVE RIBEIRO DE SOUSA - DF031072

ISABEL CRISTINA LACERDA FERNANDES - DF034069
LUIZ ANTONIO SOTERIO DE OLIVEIRA - GO9345A
FABIO LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA - GO38557

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH). PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. LANÇAMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O prazo prescricional para a cobrança da Taxa Anual por Hectare (TAH) é
de cinco anos, contados a partir do lançamento, conforme estabelecido na tese firmada
para o Tema 244/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao17/06/2025 23/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .24 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DE SOUSA SENA
ADVOGADOS : ISABEL CRISTINA LACERDA FERNANDES - DF034069

LUIZ ANTONIO SOTERIO DE OLIVEIRA - GO9345A
FABIO LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA - GO38557

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH). PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. LANÇAMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O prazo prescricional para a cobrança da Taxa Anual por Hectare (TAH) é
de cinco anos, contados a partir do lançamento, conforme estabelecido na tese firmada
para o Tema 244/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CESAR AUGUSTO DE SOUSA
SENA da decisão de minha relatoria de fls. 188/191.

Em suas razões, a parte recorrente alega, em resumo, que "a TAH (Taxa
Anual por Hectare) tem natureza de preço público, estando, portanto, sujeita à

2" (fl. 200)prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/3

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 209).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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Conforme exposto na decisão monocrática, o prazo prescricional aplicável à
cobrança da Taxa Anual por Hectare (TAH) é de cinco anos, todavia o termo inicial da
prescrição é o lançamento, e não o vencimento dos créditos, como argumenta a parte
ora agravante.

Sobre o assunto, confira-se o que foi estabelecido pela Primeira Seção para
o Tema 244, fixado no julgamento do REsp 1.133.696/PE, pela sistemática dos
recursos repetitivos:

Em síntese, a cobrança da taxa in foco, no que tange à decadência e à
prescrição, encontra-se assim regulada: (a) o prazo prescricional,
anteriormente à edição da Lei 9.363/98, era quinquenal, nos termos do art.
1º, do Decreto 20.910/32; (b) a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui a
prescrição quinquenal para a cobrança do aludido crédito; (c) o referido
preceito legal foi modificado pela Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir
do dia 24 de agosto de 1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos
para constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o
prazo prescricional quinquenal para a sua exigência; (d) consectariamente,
os créditos anteriores à edição da Lei n. 9.821/99 não estavam sujeitos à
decadência, mas somente a prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do
Decreto nº 20.910/32 ou 47 da Lei n. 9.636/98); (e) com o advento da Lei
10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve nova
alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião em que foi estendido o prazo
decadencial para dez anos, mantido o lapso prescricional de cinco anos, a
ser contado do lançamento

 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBSCURIDADE. EXISTÊNCIA. RECURSO
ACOLHIDO.

[...]
2. Hipótese em que houve obscuridade no exame da decadência e da

prescrição. Diante das informações constantes no acórdão, a Taxa Anual por
Hectare sujeita-se ao prazo decadencial de dez anos previsto na Lei 10.852
/2004 e, considerando a data da inscrição do crédito em dívida ativa, fica
afastada a decadência. Da mesma forma, não está configurada a prescrição,
visto que a execução fiscal foi ajuizada dentro do quinquênio legal.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para
dar provimento ao recurso especial e afastar a decadência e a prescrição.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 454.705/SC, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)20/2/2024 23/2/2024

 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA ANUAL POR

HECTARE (TAH). PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, sob o rito de recursos repetitivos, fixou o
seguinte entendimento: "(a) o prazo prescricional, anteriormente à edição da
Lei 9.363/98, era quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32; (b)
a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui a prescrição quinquenal para a
cobrança do aludido crédito; (c) o referido preceito legal foi modificado pela
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Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999,
instituindo prazo decadencial de cinco anos para constituição do crédito,
mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo prescricional
quinquenal para a sua exigência; (d) consectariamente, os créditos
anteriores à edição da Lei 9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas
somente a prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/32
ou 47 da Lei 9.636/98); (e) com o advento da Lei 10.852/2004, publicada no
DOU de 30 de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 da Lei 9.636
/98, ocasião em que foi estendido o prazo decadencial para dez anos,
mantido o lapso prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento"
(REsp 1133696/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 

, DJe ).13/12/2010 17/12/2010
2. Na hipótese vertente, consta dos autos a informação de que o

crédito em debate, referente à despesa cujo vencimento se deu em 
, somente foi inscrito em dívida ativa em . Assim,29/1/1999 31/8/2010

considerando-se que, a partir do vencimento da obrigação, transcorreu prazo
superior a 10 (dez) anos para a constituição do crédito por meio do
lançamento, há que se reconhecer a decadência do direito vindicado pela
agravante.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.469.144/ES, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2020 17/11/2020
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.347.807 / TO
Número Registro: 2023/0120817-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00236779820174010000 236779820174010000

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO
AGRAVADO : CESAR AUGUSTO DE SOUSA SENA
ADVOGADOS : ANDREIVE RIBEIRO DE SOUSA - DF031072

ISABEL CRISTINA LACERDA FERNANDES - DF034069
LUIZ ANTONIO SOTERIO DE OLIVEIRA - GO9345A
FABIO LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA - GO38557

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DE SOUSA SENA
ADVOGADOS : ANDREIVE RIBEIRO DE SOUSA - DF031072

ISABEL CRISTINA LACERDA FERNANDES - DF034069
LUIZ ANTONIO SOTERIO DE OLIVEIRA - GO9345A
FABIO LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA - GO38557

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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